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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Os artigos 303 e 304 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro 

de 1941 – Código de Processo Penal, passam a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 303. (...)  

Parágrafo único - É nulo o flagrante se a ação que o motivou, 

tentada ou consumada, só tiver se desencadeado exclusivamente 

por provocação de terceiros.” (NR)   

“Art. 304. (...)  

(...)  

§ 5º No prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a 

lavratura do auto de prisão em flagrante, o preso será conduzido à 

presença do juiz e será por ele ouvido, com vistas às medidas 

previstas no art. 310 e para que se verifique se estão sendo 

respeitados seus direitos fundamentais, devendo a autoridade 

judiciária tomar as medidas cabíveis para preservá-los e para apurar 

eventuais violações. 

§ 6º Antes da apresentação do preso ao juiz, será assegurado 

seu atendimento prévio por advogado ou defensor público, em local 

reservado para garantir a confidencialidade, devendo ser 

esclarecidos por funcionário credenciado os motivos e os 

fundamentos da prisão e os ritos aplicáveis à audiência de custódia. 

§ 7º Na audiência de custódia de que trata o parágrafo 5º do 

artigo 304, o juiz ouvirá o Ministério Público e, em seguida, ouvirá o 

preso para, após manifestação da defesa técnica, decidir 

fundamentadamente nos termos do art. 310.  

§ 8º A oitiva a que se refere o parágrafo 5º do artigo 304 será 

registrada em autos apartados e se presta exclusivamente para 

tratar da legalidade da prisão, ocorrência de tortura ou maus tratos e 

os direitos assegurados ao preso.  
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§ 9º É vedada a presença dos agentes policiais responsáveis 

pela prisão ou pela investigação durante a audiência de custódia.  

§ 10º Na impossibilidade, devidamente certificada e 

comprovada, de a autoridade judiciária realizar a inquirição do preso 

no prazo estabelecido no § 5º do artigo 304, esta deverá comunicar 

o fato de imediato ao Ministério Público, à Defensoria Pública ou ao 

advogado constituído do preso, se houver, e ao Conselho Nacional 

de Justiça.  

§ 11º Na hipótese do parágrafo 10º do artigo 304, a audiência 

de custódia deverá ser obrigatoriamente realizada no primeiro dia útil 

subsequente àquela, devendo a autoridade judicial, sob pena de 

ilegalidade na prisão em razão de excesso de prazo e 

responsabilidade, realizar a audiência.” (NR) 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei, de iniciativa do Instituto Brasileiro de 

Ciências Criminais – IBCCRIM em conjunto com a Pastoral Carcerária Nacional - 

CNBB, a Associação Juízes para a Democracia – AJD e o Centro de Estudos em 

Desigualdade e Discriminação - CEDD/UnB, visa alterar os dispositivos do Código 

de Processo Penal que tratam da prisão em flagrante para incluir uma causa de 

nulidade, o chamado “flagrante preparado”, e consolidar a experiência das 

audiências de custódia na legislação processual penal brasileira. 

A alteração proposta ao artigo 303 decorre da intenção de se 

prestigiar o verbete sumular 145 do STF, qual seja, “Não há crime, quando a 

preparação do flagrante pela polícia torna impossível a sua consumação.”, aplicável 

particularmente em situações de crimes permanentes. Mais particularmente ainda 

em situações que envolvam o tráfico de drogas.  

Tal esclarecimento parece ser necessário, não só por intuitivamente 

se prestar a coibir prática policial disseminada infelizmente, que, por se valer da 

classificação conceitual do chamado “crime permanente”, acaba promovendo uma 
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infinidade de prisões em flagrante consideradas problemáticas porque decorrentes 

de instigação total da conduta do imputado por parte de terceiros.  

Por sua vez, a alteração proposta ao artigo 304 encampa a 

audiência de custódia como instrumento necessário ao controle das prisões em 

flagrante delito e ao combate e prevenção à tortura e outros tratamentos cruéis, 

desumanos e degradantes cometidos por agentes do Estado no momento da prisão. 

Ao incorporar a audiência de custódia no sistema penal, o País assume o 

cumprimento de ditames convencionais advindos da ratificação pelo Brasil, em 1992, 

do Pacto de San José da Costa Rica. 

Sala das Sessões, em 26 de abril de 2017 

 

Deputado JEAN WYLLYS 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 
 

Código de Processo Penal.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:  
 

LIVRO I 

DO PROCESSO EM GERAL 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO IX 

DA PRISÃO, DAS MEDIDAS CAUTELARES E DA LIBERDADE PROVISÓRIA 

(Título com redação dada pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, em vigor a partir de 4/7/2011) 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA PRISÃO EM FLAGRANTE 

 

Art. 301. Qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes 

deverão prender quem quer que seja encontrado em flagrante delito.  

 

Art. 302. Considera-se em flagrante delito quem:  

I - está cometendo a infração penal;  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12403-4-abril-2011-610596-publicacaooriginal-132388-pl.html
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II - acaba de cometê-la;  

III - é perseguido, logo após, pela autoridade, pelo ofendido ou por qualquer 

pessoa, em situação que faça presumir ser autor da infração;  

IV - é encontrado, logo depois, com instrumentos, armas, objetos ou papéis que 

façam presumir ser ele autor da infração.  

 

Art. 303. Nas infrações permanentes, entende-se o agente em flagrante delito 

enquanto não cessar a permanência.  

 

Art. 304. Apresentado o preso à autoridade competente, ouvirá esta o condutor e 

colherá, desde logo, sua assinatura, entregando a este cópia do termo e recibo de entrega do 

preso. Em seguida, procederá à oitiva das testemunhas que o acompanharem e ao 

interrogatório do acusado sobre a imputação que lhe é feita, colhendo, após cada oitiva suas 

respectivas assinaturas, lavrando, a autoridade, afinal, o auto. (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Lei nº 11.113, de 13/5/2005) 

§ 1º Resultando das respostas fundada a suspeita contra o conduzido, a autoridade 

mandará recolhê-lo à prisão, exceto no caso de livrar-se solto ou de prestar fiança, e 

prosseguirá nos atos do inquérito ou processo, se para isso for competente; se não o for, 

enviará os autos à autoridade que o seja.  

§ 2º A falta de testemunhas da infração não impedirá o auto de prisão em 

flagrante; mas, nesse caso, com o condutor, deverão assiná-lo pelo menos duas pessoas que 

hajam testemunhado a apresentação do preso à autoridade.  

§ 3º Quando o acusado se recusar a assinar, não souber ou não puder fazê-lo, o 

auto de prisão em flagrante será assinado por duas testemunhas, que tenham ouvido sua 

leitura na presença deste. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.113, de 13/5/2005) 

§ 4º Da lavratura do auto de prisão em flagrante deverá constar a informação 

sobre a existência de filhos, respectivas idades e se possuem alguma deficiência e o nome e o 

contato de eventual responsável pelos cuidados dos filhos, indicado pela pessoa presa. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.257, de 8/3/2016) 

 

Art. 305. Na falta ou no impedimento do escrivão, qualquer pessoa designada pela 

autoridade lavrará o auto, depois de prestado o compromisso legal.  

 

Art. 306. A prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão 

comunicados imediatamente ao juiz competente, ao Ministério Público e à família do preso ou 

à pessoa por ele indicada.  

§ 1º Em até 24 (vinte e quatro) horas após a realização da prisão, será 

encaminhado ao juiz competente o auto de prisão em flagrante e, caso o autuado não informe 

o nome de seu advogado, cópia integral para a Defensoria Pública.  

§ 2º No mesmo prazo, será entregue ao preso, mediante recibo, a nota de culpa, 

assinada pela autoridade, com o motivo da prisão, o nome do condutor e os das testemunhas. 

(Artigo com redação dada pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, em vigor a partir de 4/7/2011) 

 

Art. 307. Quando o fato for praticado em presença da autoridade, ou contra esta, 

no exercício de suas funções, constarão do auto a narração deste fato, a voz de prisão, as 

declarações que fizer o preso e os depoimentos das testemunhas, sendo tudo assinado pela 

autoridade, pelo preso e pelas testemunhas e remetido imediatamente ao juiz a quem couber 

tomar conhecimento do fato delituoso, se não o for a autoridade que houver presidido o auto.  

 

Art. 308. Não havendo autoridade no lugar em que se tiver efetuado a prisão, o 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=536833&seqTexto=28304&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=536833&seqTexto=28304&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=536833&seqTexto=28304&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=536833&seqTexto=28304&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13257-8-marco-2016-782483-publicacaooriginal-149635-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12403-4-abril-2011-610596-publicacaooriginal-132388-pl.htmlhttp:/www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=549388&seqTexto=64848&PalavrasDestaque=


6 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 7512/2017 

preso será logo apresentado à do lugar mais próximo.  

 

Art. 309. Se o réu se livrar solto, deverá ser posto em liberdade, depois de lavrado 

o auto de prisão em flagrante.  

 

Art. 310. Ao receber o auto de prisão em flagrante, o juiz deverá 

fundamentadamente: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, 

em vigor a partir de 4/7/2011) 

I - relaxar a prisão ilegal; ou (Inciso acrescido pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, em 

vigor a partir de 4/7/2011) 

II - converter a prisão em flagrante em preventiva, quando presentes os requisitos 

constantes do art. 312 deste Código, e se revelarem inadequadas ou insuficientes as medidas 

cautelares diversas da prisão; ou (Inciso acrescido pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, em vigor a 

partir de 4/7/2011) 

III - conceder liberdade provisória, com ou sem fiança. (Inciso acrescido pela Lei 

nº 12.403, de 4/5/2011, em vigor a partir de 4/7/2011) 

Parágrafo único. Se o juiz verificar, pelo auto de prisão em flagrante, que o agente 

praticou o fato nas condições constantes dos incisos I a III do caput do art. 23 do Decreto-Lei 

nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, poderá, fundamentadamente, conceder ao 

acusado liberdade provisória, mediante termo de comparecimento a todos os atos processuais, 

sob pena de revogação. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, em vigor 

a partir de 4/7/2011) 

 

CAPÍTULO III 

DA PRISÃO PREVENTIVA 

 

Art. 311. Em qualquer fase da investigação policial ou do processo penal, caberá a 

prisão preventiva decretada pelo juiz, de ofício, se no curso da ação penal, ou a requerimento 

do Ministério Público, do querelante ou do assistente, ou por representação da autoridade 

policial. (Artigo com redação dada pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, em vigor a partir de 

4/7/2011) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 

SÚMULA 145 

 

Não há crime, quando a preparação do flagrante pela polícia torna impossível a sua 

consumação. 

 

FIM DO DOCUMENTO 
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